
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2341820 - TO (2023/0121429-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ADRIANO MACEDO DA SILVA
AGRAVANTE : MAYKEL MACEDO RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO DE DROGAS. ELEMENTOS APTOS 
A EMBASAR A CONDENAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE 
E DEPOIMENTOS DOS AGENTES POLICIAIS. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. In casu, as instâncias de origem concluíram, a partir das provas 
constantes dos autos, pela existência de elementos suficientes para 
fundamentar o decreto condenatório pelo crime do art. 33 da Lei n. 11.343/06, 
consubstanciados especialmente nos depoimentos prestados pelos policiais e 
nas circunstâncias do flagrante.

2. Nos termos do art. 28, §2°, da Lei 11.343/2006, "não é apenas a 
quantidade de drogas que constitui fator determinante para a conclusão de que 
a substância se destinava a consumo pessoal, mas também o local e as 
condições em que se desenvolveu a ação" (AgRg no HC n. 762.132/SP, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/11/2022, 
DJe de 24/11/2022).

3. "Os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em 
flagrante são meio idôneo e suficiente para a formação do édito condenatório, 
quando em harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob o crivo 
do contraditório e da ampla defesa, como ocorreu na hipótese." (AgRg no HC 
n. 851.250/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 28/2/2024)

4. A revisão do entendimento exarado para desclassificar a conduta 
do agravante implicaria em revolvimento fático-probatório, procedimento de 
análise exclusivo das instâncias ordinárias e vedado a este Superior Tribunal 
de Justiça, em sede de recurso especial, ante o óbice Sumular n. 7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador 
Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial (fls. 551-554).

Neste recurso, reitera a defesa os termos do agravo em recurso especial.

Afirma que a análise da questão trazida pela defesa não é obstada pela Súmula 

n. 7 do STJ. Aduz que "Com relação ao pedido de desclassificação do crime de tráfico de 

drogas para delito de porte de droga para uso próprio (art. 33 para o art. 28, ambos da Lei 

n. 11.343/2006), a Corte Superior realiza uma revaloração dos termos já devidamente 

delineados no acórdão e sentença, tornando-se, desta forma, desnecessário reexaminar 

qualquer tipo de prova." (fl. 564)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o recurso submetido a 

julgamento pelo colegiado para que seja desclassificada a conduta praticada para aquela 

prevista no artigo 28 da Lei 11.343/2006.

É o relatório.

VOTO

Como relatado, busca a defesa a reforma da decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, assim fundamentada (fls. 552-554):

[...]
Ao julgar a apelação, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

entendeu estarem presentes elementos suficientes a sustentar a condenação dos recorrentes 
por infração ao art. 33 da Lei n. 11.343/06, tendo acórdão restado assim fundamentado (fls. 
442/443):

Os recursos defendem a absolvição dos apelantes, em virtude de ausência 
de provas para a condenação pelo crime de tráfico de drogas.

Entretanto, não merece provimento essa irresignação, porque a decisão de 
primeira instância, neste ponto, apresenta-se correta e suficientemente em 
basada, na medida em que os depoimentos, coerentes e harmônicos, dos 
policiais que realizaram a prisão dos acusados foram corroborados pelo laudo 
pericial das substâncias, pela apreensão de 4,2 gramas de substancia vegetal 
entorpecentes prensada da cor marrom esverdeada, formada por folhas, caules 
e aquênios, características compatíveis com “Canabis Sativa Lineu” 
(“maconha”); invólucro de plástico com 2,2 gramas, 19,7 gramas, 05 gramas, 
da mesma substancia já embalada e pronta para ser vendida, bem como 07 
(sete) invólucros de papel-alumínio, com substância proscrita “Crack”, 
pesando 1,3 gramas, mais uma trouxa da substância entorpecente (“maconha”) 
envolta em plástico transparente, pesando 17,2 gramas; balança de precisão; 
saquinhos plásticos; aparelhos celulares; dinheiro.

A despeito de os recorrentes alegarem qualquer envolvimento como tráfico 
de entorpecente, sustentando a inexistência de provas para a condenação e, 
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diante da dúvida, deve-lhes ser aplicado o princípio do in dubio pro reo, não 
lhes assiste razão. Isso porque esses argumentos não se revestem de 
credibilidade e não são capazes de modificar o édito condenatório, mormente 
considerando aprova testemunhal, depoimentos dos agentes públicos estão em 
harmonia, as circunstâncias como os fatos ocorreram e a apreensão das drogas, 
sendo que aversão por eles apresentada encontra-se totalmente isolada das 
demais provas constantes nos autos, evidenciam que, as drogas apreendidas 
em poder dos apelantes, eram destinadas ao comércio e ampara a manutenção 
da condenação pela infringência ao art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

[...]
No caso, além da significativa variedade de entorpecente encontrada, que 

se mostra incompatível com o uso pessoal, também foram encontrados em 
poder dos recorrentes uma balança de precisão; saquinhos plásticos; aparelhos 
celulares; dinheiro caderno de anotações denotando negociações envolvendo 
entorpecentes, sinais demonstrativos de traficância.

Embora existam críticas acerca do valor das declarações prestadas por 
policiais, é certo que tal elemento de prova é admitido para embasar o édito 
condenatório, desde que sopesada a credibilidade do depoimento, mormente 
quando colhidos em Juízo.

Diante da fundamentação suso mencionada, não há que se falarem 
desclassificação para o delito de porte de drogas para consumo pessoal, 
tampouco em absolvição por insuficiência de provas.

 
Com efeito, da leitura do excerto acima transcrito, verifica-se que o Tribunal de origem, 

soberano na reanálise dos fatos e das provas, concluiu pela existência, nos autos, de 
elementos concludentes para fundamentar o decreto condenatório, consubstanciados na 
prova testemunhal e nas circunstâncias do flagrante.

Nos termos do art. 28, §2°, da Lei 11.343/2006, "não é apenas a quantidade de drogas 
que constitui fator determinante para a conclusão de que a substância se destinava a 
consumo pessoal, mas também o local e as condições em que se desenvolveu a ação, as 
circunstâncias sociais e pessoais, bem como a conduta e os antecedentes do agente" (AgRg 
no HC n. 762.132/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe de 24/11/2022).

Ademais, os depoimentos dos policiais prestados em juízo constituem meio de prova 
idôneo a resultar na condenação dos recorrentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 
imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no caso. Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 
1.877.158/TO, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 20/9/2021; HC n. 
723.664/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, 
DJe de 13/5/2022.

Nesse contexto, desconstituir o julgado, buscando uma desclassificação ou absolvição da 
conduta criminosa analisada na origem, não encontra amparo na via eleita, dada a 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento de análise 
exclusivo das instâncias ordinárias e vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, ante o óbice Sumular n. 7/STJ.

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. INGRESSO NA 
RESIDÊNCIA DE UM DOS ACUSADOS. FUNDADAS RAZÕES. 
POSSIBILIDADE. ARGUIÇÃO DE NULIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ADEMAIS, 
CONDENAÇÃO AMPARADA EM OUTRAS PROVAS. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA USO DE 
DROGAS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. EXACERBAÇÃO DA PENA-
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BASE. QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES. AUMENTO 
PROPORCIONAL. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 
DO STJ. REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
6. No que tange ao pleito de absolvição ou desclassificação da conduta para 

o delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, o acórdão combatido, ao manter a 
condenação pelo tráfico de drogas, consignou que o conjunto probatório 
aponta para a prática do crime, não somente em razão das substâncias 
apreendidas (uma porção de maconha e mais uma barra da mesma substância, 
pesando mais de 2 kg, além de pontos de LSD), mas também diante da prova 
testemunhal e circunstâncias da apreensão.

7. Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de 
origem e concluir pela absolvição ou desclassificação do crime de tráfico de 
drogas para o do artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do 
STJ.

[...]
17. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.917.106/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 17/3/2023.)
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

 
Como bem aventado na decisão agravada, as instâncias de origem concluíram, 

a partir das provas constantes dos autos, pela existência de elementos suficientes para 

fundamentar o decreto condenatório, consubstanciados especialmente nos depoimentos 

prestados pelos policiais e nas circunstâncias do flagrante.

Nesse sentido, destaca-se que "No que tange ao pedido de desclassificação da 

conduta para o delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, o acórdão combatido, ao manter a 

condenação pelo tráfico de drogas, consignou que o conjunto probatório aponta para a 

prática do crime, com amparo na prova oral, na quantidade das drogas, na variedade e 

forma de fracionamento, assim como na apreensão de dinheiro em espécie." (AgRg no 

Resp n. 2.100.083/PR, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

4/3/2024, DJe de 7/3/2024).

Não bastasse, "Os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em 

flagrante são meio idôneo e suficiente para a formação do édito condenatório, quando em 

harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da 

ampla defesa, como ocorreu na hipótese" (AgRg no HC n. 851.250/MS, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024).

Rever o entendimento exarado para desclassificar a conduta do agravante 
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implicaria em revolvimento fático-probatório, procedimento de análise exclusivo das 

instâncias ordinárias e vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 

especial, ante o óbice Sumular n. 7/STJ.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA USO 
DE ENTORPECENTES. IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
II - Cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a desclassificação de condutas imputadas, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita, em especial 
diante da fundamentação expendida pelas instâncias de origem, no sentido de que além da 
quantidade de drogas, se valeram de outros elementos para amparar a condenação do 
paciente. 
III- In casu, observo que a Corte local, com base no depoimento dos policiais e nas 
circunstâncias da prisão em flagrante, concluiu que o paciente estava a praticar 
comércio espúrio de drogas. Desta feita, o acolhimento da pretensão defensiva - 
desclassificação da conduta para a prevista no art. 28 da Lei de Entorpecentes -, 
segundo as alegações vertidas na exordial, demanda reexame de provas, medida 
interditada na via eleita do habeas corpus. 
Precedentes. 
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 850.993/ES, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0121429-5 AREsp 2.341.820 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020117020218272707  00033056020218272707  20117020218272707  
33056020218272707

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANO MACEDO DA SILVA 
AGRAVANTE : MAYKEL MACEDO RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
CORRÉU : FRANCIELTON VIEIRA DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANO MACEDO DA SILVA 
AGRAVANTE : MAYKEL MACEDO RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado 
do TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 

  

C54221251516401:038854@ 2023/0121429-5  -  AREsp 2341820   Petição : 2023/0111115-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA41522964 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 14/05/2024 17:43:02
Código de Controle do Documento: 9E355871-D180-4076-A422-986535CF6D34


